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Resumo

O texto analisa as diferentes abordagens 

da extensão universitária no Brasil, 

destacando seu papel na articulação entre 

ensino, pesquisa e demandas sociais. São 

discutidas cinco abordagens principais: 

missionária/�lantrópica, pro�ssionalizante, 

assistencialista, mercantilista e popular/

emancipatória. A abordagem missionária 

enfoca a difusão cultural e cientí�ca de forma 

unilateral, enquanto a pro�ssionalizante 

prioriza a formação técnica para o mercado. 

A assistencialista atua na mitigação de 

carências imediatas, mas sem questionar 

desigualdades estruturais. A mercantilista 

subordina a extensão à lógica de mercado, 

transformando-a em serviço comercializável. 

Já a abordagem popular/emancipatória propõe 

uma relação dialógica entre universidade e 

sociedade, visando a transformação social e a 

autonomia das comunidades. O texto conclui 

que a extensão universitária deve superar 

práticas assistencialistas e mercantilistas, 

fortalecendo ações emancipatórias que 

promovam justiça social e cidadania.

Palavras-chave: extensão universitária, 

transformação social, abordagens, 

emancipação, justiça social. 

University extension: between reproduction 

and social transformation

Abstract

The text examines different approaches to 

university extension in Brazil, emphasizing 

its role in connecting teaching, research, 

and social demands. Five main approaches 

are discussed: missionary/philanthropic, 

professionalizing, assistentialist, mercantilist, 

and popular/emancipatory. The missionary 

approach focuses on the unilateral 

dissemination of cultural and scienti�c 

knowledge, while the professionalizing 

approach prioritizes technical training for 

the job market. The assistentialist approach 

addresses immediate needs without 

questioning structural inequalities. The 

mercantilist approach subordinates extension 

to market logic, turning it into a commercial 

service. In contrast, the popular/emancipatory 

approach proposes a dialogical relationship 

between the university and society, aiming 

for social transformation and community 

autonomy. The text concludes that university 

extension must overcome assistentialist 

and mercantilist practices, strengthening 

emancipatory actions that promote social 

justice and citizenship.

Keywords: university extension, social 

transformation, approaches, emancipation, 

social justice.

Extensión universitaria: entre la 

reproducción y la transformación social

Resumen

El texto analiza los diferentes enfoques de la 

extensión universitaria en Brasil, destacando 

su papel en la articulación entre enseñanza, 

investigación y demandas sociales. Se 

discuten cinco enfoques principales: 

misionero/�lantrópico, profesionalizante, 

asistencialista, mercantilista y popular/

emancipatorio. El enfoque misionero se centra 

en la difusión unilateral de conocimientos 

culturales y cientí�cos, mientras que el 

profesionalizante prioriza la formación técnica 

para el mercado laboral. El asistencialista 

aborda necesidades inmediatas sin cuestionar 

desigualdades estructurales. El enfoque 

mercantilista subordina la extensión a la 

lógica del mercado, convirtiéndola en un 

servicio comercial. En contraste, el enfoque 

popular/emancipatorio propone una relación 

dialógica entre la universidad y la sociedad, 

buscando la transformación social y la 

autonomía de las comunidades. El texto 

concluye que la extensión universitaria 

debe superar prácticas asistencialistas 

y mercantilistas, fortaleciendo acciones 

emancipatorias que promuevan la justicia 

social y la ciudadanía.

Palabras clave: extensión universitaria, 

transformación social, enfoques, 

emancipación, justicia social.
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Introdução
A extensão universitária tem papel central no debate sobre a função social das universidades 

brasileiras, articulando ensino, pesquisa e demandas sociais (Mello et al., 2009). Mais do que 

uma atividade complementar, a extensão desempenha um papel estratégico na formação 

acadêmica e na democratização do conhecimento, especialmente em um contexto de per-

sistentes desigualdades sociais, avanços na curricularização e impactos da transformação 

digital nos processos educativos (Castells, 2000; Han, 2020).

A institucionalização da extensão universitária tem sido impulsionada por marcos nor-

mativos, como o Plano Nacional de Extensão Universitária (1999) e a Política Nacional de 

Extensão Universitária (2012), os quais enfatizam seu compromisso com a inclusão social, 

o desenvolvimento territorial e a promoção dos direitos humanos (Sampaio, 2002; Krebs, 

2022). O processo recente de curricularização da extensão, prevista pela Resolução nº 

7/2018 do Conselho Nacional de Educação, reforça a necessidade de integrar atividades ex-

tensionistas aos currículos de graduação, garantindo que pelo menos 10% da carga horária 

total dos cursos esteja vinculada a ações voltadas à comunidade. Esse movimento visa 

consolidar a extensão como prática pedagógica, ampliando seu impacto social e acadêmico 

(Benetti et al., 2015).

Outro aspecto fundamental é a relação entre extensão universitária, democracia e direitos 

sociais. Em um contexto de questionamentos ao papel da universidade pública, a extensão 

se coloca como um espaço essencial para a defesa da ciência, do pensamento crítico e da 

inclusão social (Gadotti, 2017). A universidade, nesta perspectiva, para tornar-se socialmen-

te relevante, deveria assumir um compromisso ativo com a justiça social, contrapondo-se 

às abordagens assistencialistas e mercantilistas, que reduzem a extensão a um serviço ou a 

uma ação subordinada ao mercado (Dias, 2017).

Diante desse cenário, este texto propõe um exame crítico de diferentes abordagens da 

extensão universitária, analisando suas concepções, fundamentação teórico-metodológica 

e impactos para a formação acadêmica e a sociedade. A metodologia adotada foi qualitativa, 

baseada em revisão bibliográ�ca não sistemática, com foco na análise de artigos cientí�cos, 

livros e documentos normativos. A seleção dos materiais foi orientada por critérios de rele-

vância temática e atualidade, priorizando publicações que discutem as dimensões teóricas, 

práticas e políticas da extensão universitária. Complementarmente, foram realizadas buscas 

em bases de dados acadêmicas e na internet para identi�car fontes adicionais que contri-

buíssem para a discussão proposta. A análise do conteúdo foi realizada por meio de leitura 

crítica e interpretação dos textos, com o objetivo de identi�car convergências, divergências 

e lacunas nas abordagens estudadas.

A partir dessa análise, busca-se contribuir para a re�exão sobre a relevância social da 

universidade em seus territórios, os desa�os e as possibilidades da extensão no enfrenta-

mento das desigualdades, na defesa da democracia e na construção de uma universidade 

comprometida com a transformação social.

Abordagem missionária, filantrópica e cultural
A extensão universitária, desde suas origens medievais na Europa, esteve vinculada à pro-

moção cultural e à missão �lantrópica de atendimento a populações vulneráveis. Inicialmen-
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te, essa prática era orientada por um modelo unidirecional de transmissão do conhecimento, 

no qual as universidades atuavam como difusoras de saberes tidos como legítimos, sem 

considerar os conhecimentos e práticas locais (Darré, 1999). Durante a Renascença e a mo-

dernidade, essa abordagem consolidou-se com base na ideia de “alta cultura” e no avanço 

das ciências sobre a religião, reforçando um modelo em que a educação superior desem-

penhava um papel civilizador e disciplinador sobre as classes populares (Rocha, 2001).

A fundamentação teórica dessa abordagem baseia-se na concepção de que o “conhe-

cimento legítimo” deve ser produzido pela academia e transmitido às camadas populares. 

Essa visão etnocêntrica e elitista reforça o conteudismo educacional, ignorando os saberes 

tradicionais e a capacidade de produção de conhecimento pelas pessoas, coletivos ou po-

pulações envolvidas. Paulo Freire (1987) critica esse modelo, apontando que ele reduz os 

educandos a meros receptores passivos de informações, negando sua autonomia e partici-

pação ativa na construção do saber1.

As práticas predominantes nessa abordagem incluem a divulgação cientí�ca por meio de 

palestras, materiais de comunicação, exposições de pesquisas e o�cinas educativas. Essas 

iniciativas têm como objetivo levar informações consideradas fundamentais às populações 

atendidas, mas geralmente ocorrem sem um processo dialógico efetivo. As intervenções 

universitárias nessa perspectiva tendem a classi�car as comunidades como “bene�ciárias” 

ou “público-alvo”, enfatizando as ideias de transmissão vertical do conhecimento, em vez da 

construção coletiva do saber (Correia, 2000).

O público preferencial dessa abordagem são indivíduos ou grupos considerados carentes 

de informação, conhecimento e cultura, como populações em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica. No entanto, essa abordagem frequentemente desconsidera os saberes 

pré-existentes nessas comunidades e suas formas tradicionais de organização, contribuindo 

para a reprodução de relações de dependência em vez de estimular a autonomia e o prota-

gonismo dos envolvidos (Faleiros, 2011).

No que se refere à participação dos envolvidos, essa abordagem encara a população 

não acadêmica como receptora passiva de conhecimentos e serviços, não como protago-

nista do processo educativo. O envolvimento ocorre de maneira super�cial ou instrumental, 

carecendo de métodos para a compreensão ou diagnóstico da realidade social a partir da 

expressão das experiências e visões das pessoas afetadas pelos problemas. Dessa forma, 

a participação não é tratada como um meio de produção de conhecimento conjunto, mas 

sim como um mecanismo para reforçar a transmissão do conhecimento cientí�co de forma 

unilateral (Freire, 1971; Alves, 2015).

A integração entre ensino e pesquisa nessa abordagem ocorre de forma limitada, pois a ex-

tensão é vista como uma ação suplementar às atividades acadêmicas centrais, o ensino e a 

pesquisa. O foco está na disseminação do conhecimento produzido na universidade, em vez 

da construção coletiva de soluções ou do envolvimento direto dos estudantes e pesquisadores 

com a realidade das comunidades atendidas. Essa fragmentação di�culta a efetiva integração da 

extensão ao ensino e à pesquisa, reduzindo seu potencial formativo (Almeida; Sampaio, 2010).

1) Freire intitula “educação bancária” modelo em que os educandos são tratados como recipientes vazios a serem 
preenchidos pelo conhecimento transmitido pelo professor. O contraponto dessa visão é a “educação libertadora”, 
que pelo diálogo entre saberes permitiria construir saberes coletivamente.
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A relevância social da universidade, nessa perspectiva, é compreendida como sua capa-

cidade de prover serviços e informações para grupos sociais marginalizados. Contudo, essa 

visão pode reforçar relações paternalistas e de assistencialismo, perpetuando uma hierar-

quia entre produtores e receptores de conhecimento. Em vez de promover a emancipação 

e a autonomia das populações atendidas, a extensão universitária, nessa abordagem, pode 

acabar reforçando desigualdades simbólicas e culturais (Bourdieu; Passeron, 1982).

Em síntese, a abordagem missionária, �lantrópica e cultural historicamente estruturou-se 

como um modelo de transmissão unilateral do conhecimento, enfatizando a difusão cientí�-

ca e a ação �lantrópica. No entanto, a literatura contemporânea sobre extensão universitária 

critica essa perspectiva por desconsiderar os saberes locais e a necessidade de diálogo 

horizontal na construção do conhecimento.

Abordagem profissionalizante
A abordagem pro�ssionalizante da extensão universitária está diretamente ligada ao desen-

volvimento do ensino técnico e à quali�cação pro�ssional, consolidando-se no contexto da 

modernização industrial e da expansão do capitalismo (Abreu; Rolim, 2023). Fundamenta-se 

na ideia de que a educação deve preparar os indivíduos para mercados de trabalho, promo-

vendo a formação de mão de obra especializada e contribuindo para o crescimento econômi-

co. No entanto, essa perspectiva tem sido criticada por restringir a educação a uma atribuição 

meramente instrumental, desconsiderando sua dimensão crítica e cidadã (Frigotto, 2018).

O ensino técnico-pro�ssionalizante surgiu com a Revolução Industrial como resposta à ne-

cessidade de trabalhadores quali�cados na produção fabril. No Brasil, essa forma de educação 

ganhou relevância na década de 1940, com a criação do SENAI e do SENAC2, consolidando um 

modelo que prioriza a formação técnica em resposta a demandas econômica (Tavares, 1997).

As práticas extensionistas predominantes nessa abordagem incluem cursos pro�ssio-

nalizantes, treinamentos técnicos, o�cinas de capacitação e materiais didáticos voltados à 

quali�cação para o trabalho. Também são comuns iniciativas em parceria com empresas, 

buscando aproximar a universidade do setor produtivo (Lorenzet; Andreola, 2020). A pro-

dução de conteúdos para mídias sociais e plataformas digitais também têm sido utilizados 

para ampliar o alcance dessas ações.

O público preferencial dessa abordagem são trabalhadores em busca de quali�cação, 

jovens em formação pro�ssional e setores da população com di�culdades de inserção no 

mercado de trabalho. Essa segmentação pode reforçar a divisão entre uma formação técnica 

destinada às classes populares e uma formação acadêmica reservada às elites, perpetuando 

desigualdades simbólicas e estruturais (Bourdieu; Passeron, 1982).

No que se refere à participação dos envolvidos, essa abordagem também tende a enxer-

gar os bene�ciários das ações extensionistas como receptores de conteúdo, em vez de 

coautores do processo educativo. A participação ativa, quando ocorre, está geralmente res-

2) Serviço Nacional da Indústria e Serviço Nacional do Comércio, respectivamente. O Sistema “S” possui natureza 
jurídica de entidades privadas sem �ns lucrativos, mas atua em colaboração com o Estado para cumprir funções de 
interesse público. Embora sejam �nanciadas por recursos de origem pública, sua gestão é majoritariamente contro-
lada por representantes da classe empresarial, o que justi�ca a caracterização dessas entidades como patronais.
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trita a momentos de aplicação de técnicas e treinamento, sem uma perspectiva de cons-

trução coletiva do conhecimento (Saviani, 2003).

A integração entre ensino e pesquisa é, nessa abordagem, funcional e voltada à geração de 

tecnologias e competências aplicadas ao mercado. Esse modelo favorece a cooperação entre 

universidades e setores produtivos, mas pode limitar a produção de conhecimento crítico e a 

formação cidadã, dado que a pesquisa, quando vinculada a ações extensionistas, se orienta pe-

las demandas do setor privado, em detrimento de outras necessidades sociais (Frigotto, 2001).

A relevância social da universidade, segundo essa abordagem, está atrelada à sua ca-

pacidade de promover a empregabilidade e o crescimento econômico. Contudo, essa visão 

pode restringir a universidade a uma missão tecnicista, relegando seu potencial transforma-

dor e sua responsabilidade com o desenvolvimento social amplo (Botomé, 1996).

Em comparação com a abordagem missionária, �lantrópica e cultural, a abordagem pro�s-

sionalizante compartilha o caráter hierárquico na transmissão do conhecimento, mas difere ao 

enfatizar a quali�cação para o mercado em vez da �lantropia ou assistência social. Enquanto 

a primeira se sustenta na noção de “cultura superior” a ser disseminada, a segunda prioriza o 

saber técnico e a inserção pro�ssional subordinada a interesses de classes dominantes.

Em síntese, a abordagem pro�ssionalizante da extensão universitária está voltada à quali-

�cação para o trabalho e ao fortalecimento da relação entre universidade e mercado. Embora 

tenha importância econômica, é alvo de críticas por reproduzir desigualdades e limitar o poten-

cial emancipador da educação. Para que essa abordagem seja mais equitativa, é necessário 

ampliar a valorização dos saberes populares, promover a formação crítica e garantir que a 

extensão universitária não se reduza a uma mera ferramenta de ajuste ao mercado de trabalho, 

embasando-se em princípios da Economia Solidária (Costa et al., 2023).

Abordagem assistencialista
A abordagem assistencialista da extensão universitária tem suas raízes em práticas �lantró-

picas e religiosas de ajuda emergencial, estruturando-se historicamente como uma forma 

de intervenção social voltada para a mitigação de carências imediatas (Lourenço; Santos, 

2011). O assistencialismo reforça a lógica da dependência e da subordinação, tratando os 

bene�ciários das ações extensionistas como receptores passivos de doações, auxílios pon-

tuais ou favores, ao invés de protagonistas de sua própria transformação (Ribeiro, 2006).

Do ponto de vista teórico, o assistencialismo pode ser compreendido como uma prática 

que opera dentro dos limites da ordem social existente, sem questionar suas desigualdades 

estruturais. Inspirado por perspectivas liberais, ele promove a ideia de que a solução para 

a pobreza reside na inserção dos indivíduos no mercado de trabalho e no favorecimento de 

relações interpessoais de caridade e assistência, sem exigir mudanças estruturais na distri-

buição de riquezas e oportunidades (Sposati, 2015). Dessa forma, o assistencialismo reforça 

uma relação hierárquica entre doador e bene�ciário, consolidando padrões de dependência 

política e econômica (Andrade; Dias, 2009).

As práticas extensionistas nessa abordagem incluem distribuição de cestas básicas, cam-

panhas de arrecadação, atendimentos médicos e odontológicos gratuitos, mutirões sociais 

e programas de assistência pontual. Também se manifestam em materiais de divulgação 

e campanhas educativas que tratam as comunidades como destinatárias de orientações, 
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mas sem uma abordagem dialógica que permita a problematização da realidade social e a 

construção coletiva do conhecimento (Buffa; Canales, 2007). Além disso, algumas iniciativas 

assistencialistas utilizam mídias sociais para mobilização de recursos e engajamento, sem 

necessariamente envolver os próprios bene�ciários no planejamento e execução das ações.

O público preferencial dessa abordagem é constituído por populações em situação de 

vulnerabilidade, incluindo pessoas em condição de extrema pobreza, famílias em risco social 

e comunidades periféricas. No entanto, em vez de promover a autonomia desses sujeitos, o 

assistencialismo os representa como carentes e dependentes da boa vontade da universida-

de ou de bene�centes externos (Furtado, 2000).

A abordagem assistencialista não considera a participação ativa dos envolvidos como 

um elemento central no diagnóstico de problemas ou na busca por soluções sustentáveis. 

O engajamento comunitário se limita ao papel de receptor de benefícios ou serviços, não 

incentivando processos de empoderamento ou de fortalecimento político. Isso se traduz em 

uma extensão universitária que perpetua relações verticalizadas, em que o conhecimento 

acadêmico e os recursos institucionais são aplicados de maneira unidirecional, sem incorpo-

rar os saberes e experiências locais (Freire, 2000).

Quanto à relação entre ensino e pesquisa, essa abordagem tende a dissociar a extensão 

das demais funções universitárias, tratando-a como uma ação complementar e não integrada 

ao processo acadêmico. Isso reduz a extensão a um conjunto de atividades pontuais, sem 

potencializar a construção do conhecimento a partir da interação com grupos, coletivos e 

comunidades. Ao não promover re�exões críticas sobre a realidade social, essa abordagem 

compromete a formação cidadã dos estudantes e a articulação entre ensino, pesquisa e ex-

tensão (Saviani, 2003).

Na perspectiva assistencialista, a relevância social da universidade é entendida como sua 

capacidade de prestar serviços e suprir necessidades imediatas das populações carentes. En-

tretanto, essa compreensão instrumentaliza a extensão, transformando-a em um mecanismo 

de reprodução de desigualdades ao invés de um espaço de emancipação. A universidade se 

torna um agente de caridade, não um instrumento de transformação social (Gadotti, 2017).

Em comparação com outras abordagens, como a pro�ssionalizante e a missionária, a 

assistencialista compartilha a perspectiva hierárquica e unidirecional do conhecimento. No 

entanto, difere ao enfatizar a ajuda emergencial em vez da difusão cultural ou da quali�cação 

para o trabalho. Enquanto a abordagem pro�ssionalizante busca preparar trabalhadores 

para o mercado e a missionária enfatiza a difusão de um saber legitimado, a assistencialista 

se ancora na lógica da caridade e do amparo imediato e pontual.

Em síntese, a abordagem assistencialista da extensão universitária representa uma prática 

de mitigação de carências sem estimular ou promover mudanças estruturais. Seu foco na 

assistência pontual, sem questionamento crítico das desigualdades sociais, a desvincula de 

qualquer potencial transformador.

Abordagem mercantilista
A abordagem mercantilista da extensão universitária radicaliza a lógica da abordagem pro�s-

sionalizante, subordinando a extensão à racionalidade de mercado e  transformando-a em um 

serviço comercializável, diretamente subordinado aos interesses do capital e das empresas. 
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Inserida no conceito de “universidade empreendedora”, essa abordagem emerge no contexto 

da globalização e da reestruturação produtiva, em resposta às pressões por e�ciência, com-

petitividade e inovação (Etzkowitz, 2003). Assim, a universidade passa a ser vista como uma 

empresa, cuja missão principal é a produção de conhecimentos e tecnologias com potencial 

de comercialização e retorno �nanceiro.

Do ponto de vista teórico, essa abordagem fundamenta-se em premissas neoliberais que 

pregam a expansão das parcerias entre universidades, setor produtivo e governos, incentiva-

da por políticas neoliberais que promovem a autonomia �nanceira das instituições de ensino 

superior (Martins et al., 2023). Dessa forma, a extensão universitária torna-se um espaço de 

transferência de tecnologias, negociação de serviços, consultorias e projetos �nanciados por 

demandas externas, muitas vezes desvinculados de um compromisso com o desenvolvimento 

social e cidadão (Jezine, 2004). A produção acadêmica passa a ser avaliada pelo seu potencial 

de mercado, o que limita o papel da universidade como espaço de produção de conhecimento 

crítico e transforma docentes e pesquisadores em prestadores de serviço (Clark, 2006).

As práticas predominantes nessa abordagem incluem projetos de consultoria, desenvolvi-

mento de patentes, cursos pagos, certi�cação pro�ssional, programas de formação voltados 

para setores especí�cos do mercado e governos e produção de conteúdo para plataformas 

digitais com acesso restrito. Também se destacam serviços técnicos especializados, que 

transformam os laboratórios universitários em centros de inovação para empresas, profes-

sores e pesquisadores em consultores, sem necessariamente contribuir para soluções de 

interesse social mais amplo.

O público preferencial dessa abordagem são grandes empresas, setores produtivos, go-

vernos e instituições privadas que �nanciam pesquisas e projetos. Em contrapartida, comu-

nidades, movimentos sociais e setores populares são frequentemente excluídos da de�nição 

das atividades extensionistas, visto que suas demandas nem sempre possuem viabilidade 

econômica ou potencial de mercado imediato (Mello et al., 2009).

A participação dos envolvidos nas ações orientadas por essa abordagem é majoritariamen-

te passiva e restrita aos limites da contratação de serviços. Em vez de fomentar processos de 

aprendizado coletivo e construção colaborativa do conhecimento, a extensão mercantilizada 

opera sob uma lógica de oferta e demanda, onde as necessidades do contratante determinam 

os rumos das iniciativas acadêmicas. Isso limita a emergência de abordagens dialógicas e 

participativas que valorizem os saberes locais e a autonomia dos sujeitos envolvidos.

A integração entre ensino e pesquisa ocorre de maneira funcionalista, orientada para a 

produção de tecnologias, serviços e inovação voltados ao setor produtivo. Nesse sentido, 

os critérios de avaliação da extensão tornam-se atrelados à geração de lucro e ao impacto 

econômico, deixando em segundo plano o compromisso com a formação cidadã e a re-

�exão crítica sobre as implicações sociais do conhecimento produzido (Frigotto, 2001).

A relevância social da universidade, sob essa abordagem, é rede�nida com base na sua 

capacidade de atrair investimentos, desenvolver produtos tecnológicos, gerar patentes e 

prestar serviços para o mercado (Dal-Soto et al., 2021). Esse modelo de extensão contrasta 

com concepções mais tradicionais do papel social da universidade, pois desloca o foco da 

democratização do conhecimento para sua mercantilização e comercialização. Como resulta-

do, a educação superior passa a ser cada vez mais regulada por dinâmicas de mercado, re-

duzindo sua autonomia institucional e seu potencial de intervenção social (Mello et al., 2009).



Revista +E 15 (23) | 2025 | pp. 1-14 | Miná Dias, M. | Extensão universitária: entre a reprodução e a transformação social 8

Em comparação com outras abordagens, a mercantilista compartilha com a pro�ssio-

nalizante o foco no atendimento a demandas de mercado, mas vai além ao transformar a 

extensão em uma atividade lucrativa. Em relação à assistencialista, difere ao eliminar a ideia 

de bene�cência ou responsabilidade social da universidade, substituindo-a pelo critério do 

retorno �nanceiro. Assim, enquanto a assistencialista enfatiza a relação vertical de doação e 

dependência, e a pro�ssionalizante busca preparar trabalhadores, a mercantilista rede�ne o 

papel da universidade como um agente econômico inserido em lógicas empresariais.

Em síntese, a abordagem mercantilista representa uma in�exão no papel histórico da uni-

versidade e da extensão universitária, transformando-a em um serviço regulado por demandas 

pontuais de agentes de mercado. Ao afastar-se do compromisso social e da democratização 

do conhecimento, essa abordagem compromete a identidade pública da universidade e sua 

capacidade de contribuir para o desenvolvimento social equitativo. Seu crescimento reforça a 

necessidade de resistência a modelos que subordinam a educação superior aos interesses do 

capital, fortalecendo alternativas mais democráticas e participativas de extensão universitária.

Abordagem popular ou emancipatória
A abordagem emancipatória ou popular diferencia-se das demais por seu posicionamento 

político e metodológico, centrado na defesa dos direitos sociais e na valorização do diálo-

go entre diferentes saberes (Freire, 2000). Fundamentada na educação popular e na pes-

quisa-ação participativa, que têm as obras de Paulo Freire e de Orlando Fals Borda como 

expoentes da educação como um processo de emancipação e transformação social, no 

qual ensino, pesquisa e extensão se integram para fortalecer a autonomia dos sujeitos e das 

comunidades (Tommasino; Cano, 2016).

Ao contrário de modelos verticais de transmissão de conhecimento, a abordagem po-

pular defende que a educação e a extensão universitária devem ser processos dialógicos 

e participativos, onde os sujeitos envolvidos se reconhecem como protagonistas de suas 

próprias histórias (Freire, 1971).

Thiollent (2002) destaca que, no contexto da extensão universitária, a prática emancipa-

tória requer a superação das relações de domínio e da imposição de saberes acadêmicos 

sobre os conhecimentos populares. Assim, a produção de conhecimento deve estar orien-

tada para o questionamento das desigualdades estruturais, promovendo a construção de 

soluções coletivas para os problemas sociais Dionne (2007). Essa abordagem também se 

diferencia ao propor que a universidade tenha um papel ativo na mobilização social e na 

formação política das comunidades envolvidas.

As práticas e métodos predominantes nessa perspectiva incluem o�cinas de formação 

política, diagnósticos participativos, assessoria a cooperativas e iniciativas populares, pro-

dução de materiais educativos para formação cidadã, instalações pedagógicas e inter-

venções comunitárias orientadas por processos participativos. Exemplos concretos são o 

apoio a empreendimentos econômicos solidários, onde a universidade colabora com grupos 

produtivos, fortalecendo iniciativas coletivas de autogestão e sustentação econômica comu-

nitária (Costa et al., 2023).
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O público envolvido nas ações dessa abordagem são as classes populares, seus coleti-

vos, associações e movimentos sociais. Diferente das abordagens assistencialista e pro�s-

sionalizante, que categorizam as comunidades como “público-alvo”, “bene�ciárias” ou “mão 

de obra quali�cada”, a abordagem popular as reconhece como sujeitos políticos ativos. O 

objetivo é fortalecer sua capacidade de organização, autonomia e reivindicação de direitos, 

contribuindo para a superação de desigualdades estruturais.

A participação é um elemento central nessa abordagem, estruturando-se a partir do diá-

logo e da construção coletiva do conhecimento. Enquanto outras abordagens podem tra-

tar a participação como um elemento secundário ou restrito à execução de atividades, a 

abordagem popular a compreende como o próprio método de elaboração do conhecimento 

(Thiollent, 2002). Práticas como diagnóstico e planejamento participativos, em que as co-

munidades identi�cam suas demandas e propõem soluções, exempli�cam essa dinâmica.

A integração entre ensino, pesquisa e extensão é inseparável nessa abordagem. A pes-

quisa é concebida como um processo dialógico e não como uma atividade restrita ao meio 

acadêmico. Ao trabalhar diretamente com comunidades, a universidade aprende tanto quan-

to ensina, reconhecendo que o conhecimento cientí�co e os saberes populares são comple-

mentares. Nesse contexto, a pesquisa-ação, conforme teorizada por Michel Thiollent (2002a), 

assume um papel central, pois propõe uma metodologia participativa que envolve ativamente 

as comunidades na identi�cação de problemas e na construção de soluções coletivas.

Essa abordagem reforça a ideia de que a pesquisa não deve ser apenas sobre as comuni-

dades, mas com e para as comunidades, promovendo a transformação social a partir de um 

diálogo horizontal e emancipatório. Essa interação também impacta a formação acadêmica 

dos estudantes, proporcionando-lhes vivências que ampliam sua compreensão sobre a rea-

lidade social (Síveres, 2013).

A relevância social da universidade, para essa perspectiva, é compreendida como sua 

capacidade de atuar como instrumento de emancipação social e transformação das con-

dições de vida das populações marginalizadas (Sousa, 2010). A universidade deve não ape-

nas produzir conhecimento, mas participar ativamente na construção de soluções para os 

problemas estruturais da sociedade (Almeida; Costa, 2023). Essa concepção se contrapõe 

à abordagem mercantilista, que prioriza a mercantilização de serviços de extensão universi-

tária, e à assistencialista, que reforça relações de dependência.

Comparada a outras abordagens, a emancipatória difere da missionária e da pro�ssio-

nalizante por rejeitar a transmissão unilateral de conhecimentos e a adaptação passiva aos 

mercados de trabalho. Enquanto a abordagem assistencialista reforça a dependência das 

comunidades em relação à universidade e a mercantilista subordina a extensão à lógica 

econômica, a abordagem popular defende processos de autogestão e a autonomia das co-

munidades envolvidas (Jezine, 2004).

Em síntese, a abordagem popular ou emancipatória propõe uma extensão universitária 

comprometida com a justiça social, a autonomia coletiva e a superação das desigualdades 

estruturais. Diferente de outras abordagens que reproduzem relações de dominação, essa 

perspectiva busca a construção de um conhecimento verdadeiramente dialógico e transfor-

mador, no qual a universidade e a sociedade estabelecem relações horizontais e cooperati-

vas para a promoção da cidadania plena.
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A serviço de quem e para quais fins?
A tipi�cação das abordagens da extensão universitária permite identi�car complementari-

dades e contradições entre diferentes perspectivas. As abordagens missionária, �lantrópica 

e cultural e a pro�ssionalizante são historicamente complementares, estabelecendo os fun-

damentos conceituais da extensão como um processo de disseminação de conhecimentos 

cientí�cos e de propagação de valores culturais ocidentais e modernos. Nesse contexto, a 

extensão era é concebida como um canal unidirecional entre a universidade e uma socieda-

de considerada “carente de cultura”, legitimando a produção e disseminação do conheci-

mento como prerrogativa exclusiva da academia.

A abordagem pro�ssionalizante introduz um novo elemento ao vincular a extensão à 

formação de mão de obra quali�cada, alinhada às demandas do mercado e do Estado. A 

abordagem assistencialista, por sua vez, expande essa lógica ao estabelecer uma interação 

direta entre a universidade e as populações vulneráveis. No entanto, essa abordagem, ape-

sar de aparentemente contraditória ao sistema que busca amenizar, se insere na dinâmica 

capitalista ao atuar na mitigação de desigualdades sem questionar suas causas estruturais. 

O caráter conservador dessa abordagem reforça o status quo, reproduzindo-o, ao oferecer 

soluções paliativas para os problemas sociais.

A abordagem mercantilista intensi�ca a subordinação da extensão universitária ao merca-

do, estruturando-a como um serviço a ser contratado por empresas e governos. Esse modelo 

reforça a instrumentalização da universidade, restringindo sua autonomia e reduzindo sua ca-

pacidade de atuar como agente de transformação social. Assim, a extensão passa a responder 

prioritariamente a interesses econômicos e políticos dominantes, limitando-se a atender às 

demandas do setor produtivo em detrimento das necessidades sociais mais amplas.

Em conjunto, essas quatro abordagens compartilham uma concepção de extensão uni-

versitária subordinada a lógicas externas à produção do conhecimento crítico. Seja pela 

reprodução de relações de domínio cultural, pelo alinhamento ao mercado de trabalho, pela 

prestação de assistência social ou pela mercantilização de serviços acadêmicos, todas re-

a�rmam uma visão instrumental da extensão, reduzindo-a a um meio de reprodução das 

estruturas de poder e desigualdade (Jezine, 2004).

Diante desse cenário, a abordagem popular ou emancipatória se destaca como a única 

que concebe a extensão universitária como uma relação dialógica entre a sociedade e a 

universidade. Essa perspectiva busca rede�nir os objetivos da interação acadêmica com a 

sociedade, pautando-a pelo questionamento das estruturas de domínio político e econômi-

co do capital e por suas implicações para as classes populares. Se essa intencionalidade 

emancipatória se traduz integralmente na prática é uma questão em aberto. O que se pode 

a�rmar é que essa abordagem é a única que contradiz a lógica hegemônica de reprodução 

das desigualdades e subordinação social (Faria, 2001).

Os princípios dessa abordagem estão re�etidos em diversos documentos institucionais 

e políticos que tentaram normatizar a extensão universitária nas últimas décadas. Exemplos 

incluem o documento do Fórum Nacional de Pró-Reitores de Extensão (1987), o documento 

Universidade Cidadã (1999), o Plano Nacional de Extensão Universitária (1999) e a proposta 

de Política Nacional de Extensão Universitária (2012) (Sampaio, 2002). Esses documentos 

demonstram um evidente compromisso com uma extensão universitária voltada para a trans-

formação social, ainda que sua implementação na prática encontre resistências e desa�os.
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A complexidade da sociedade brasileira, marcada por desigualdades históricas e por uma 

diversidade cultural e política signi�cativa, impõe desa�os à implementação plena da ex-

tensão popular e emancipatória. Assim, torna-se essencial re�etir sobre as possibilidades de 

uma prática extensionista que, de fato, promova justiça social e cidadania plena, superando 

as limitações impostas pelas abordagens hegemônicas. Esse debate não apenas amplia a 

compreensão sobre o papel da extensão universitária, mas também aponta caminhos para 

sua ressigni�cação como um instrumento de emancipação social efetiva.

Considerações finais
A análise das diferentes abordagens da extensão universitária apresentada neste texto evi-

dencia a complexidade e diversidade de práticas que caracterizam essa atividade no Brasil. 

Desde suas origens missionárias e �lantrópicas até as perspectivas emancipatórias, a ex-

tensão tem sido um campo de disputa entre visões de mundo, ideologias e interesses políti-

cos e econômicos. Cada abordagem re�ete não apenas uma concepção especí�ca do papel 

e da relevância da universidade na sociedade, mas também uma compreensão particular 

sobre conhecimento, cultura e relações de poder.

A abordagem missionária, �lantrópica e cultural consolidou uma extensão voltada à dis-

seminação de valores e conhecimentos considerados legítimos pela elite intelectual, fre-

quentemente reproduzindo uma lógica colonial e hierárquica. A abordagem pro�ssionalizan-

te, por sua vez, re�ete o pragmatismo técnico-cientí�co e alinha a extensão às demandas 

do mercado e do Estado. A abordagem assistencialista reforça a lógica da caridade e da 

dependência, mascarando as causas estruturais das desigualdades sociais. A abordagem 

mercantilista, por sua vez, radicaliza essa instrumentalização da extensão, transformando-a 

em um serviço comercializável e subordinado aos interesses do capital.

Em contraste, a abordagem popular ou emancipatória propõe uma ruptura com essas 

perspectivas, defendendo uma extensão universitária dialógica, crítica e transformadora. 

Essa abordagem busca superar a subordinação das classes populares, promovendo a au-

tonomia, a organização política e a construção coletiva de saberes. No entanto, sua con-

cretização enfrenta desa�os signi�cativos, especialmente diante de desigualdades sociais, 

exclusão digital e pressões mercantis que limitam sua expansão e impacto.

A curricularização da extensão, instituída na Resolução nº 7/2018 do Conselho Nacional 

de Educação, representa um avanço ao reconhecer a extensão como uma prática peda-

gógica fundamental. No entanto, para que essa medida seja efetivamente transformado-

ra, é necessário, além do provimento de recursos às universidades, garantir que as ativi-

dades extensionistas sejam desenvolvidas em diálogo com as comunidades, respeitando 

seus saberes e necessidades, e promovendo a justiça social. Além disso, a incorporação 

de tecnologias digitais na extensão oferece novas possibilidades de ampliação do acesso 

ao conhecimento, mas também exige atenção às desigualdades de acesso à tecnologia e à 

internet, como também considerar os impactos sociais negativos, ainda pouco estudados, 

de processos educativos que se baseiam nessas tecnologias (Haidt, 2024).

Diante dos desa�os sociais, políticos e ambientais contemporâneos, a extensão universitária 

emerge como um espaço fundamental para a defesa da democracia, dos direitos humanos e 

da sustentabilidade. Para que esse potencial se concretize, é essencial que as universida-
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des assumam um compromisso ativo com a transformação social, superando as abordagens 

assistencialistas e mercantilistas e fortalecendo práticas extensionistas emancipatórias. Isso 

exige não apenas a crítica às estruturas de domínio e desigualdade, mas também a construção 

de alternativas concretas que promovam inclusão, equidade e justiça social.

A extensão universitária deve ser compreendida como um processo contínuo de aprendi-

zado e construção coletiva, no qual a universidade e a sociedade atuariam como parceiras 

na busca por um mundo mais justo e sustentável. Para isso, é necessário que o engajamento 

de estudantes, professores, técnicos e comunidades seja crítico e criativo, garantindo que a 

extensão universitária popular e emancipatória não seja apenas uma alternativa teórica, mas 

uma realidade concreta para a construção de uma sociedade mais democrática e inclusiva.
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